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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 056/2014

Pregão Presencial nº 001/2014, Protocolo: 15.084.706-0.
Partes: Defensoria Pública do Estado do Paraná – DPP e Almaq 
Equipamentos para Escritório Ltda.
Objeto: Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro com 
percentual de reajuste de -9,17% sobre o valor da impressão 
monocromática. Data de início: 08 de agosto de 2017.  Fundamento 
Legal: Art. 122, §3º, Lei Estadual nº 15.608/07. Valor Total do 
Decréscimo: R$ 75,03. Assinatura: 14 de março de 2018.

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO
Defensor Público Geral do Estado do Paraná

24880/2018

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 058/2014

Pregão Presencial nº 001/2014, Protocolo: 15.084.729-0
Partes: Defensoria Pública do Estado do Paraná – DPP e Almaq 
Equipamentos para Escritório Ltda.
Objeto: Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro com 
percentual de reajuste de -9,17% sobre o valor da impressão 
monocromática. Data de início: 08 de agosto de 2017.  Fundamento 
Legal: Art. 122, §3º, Lei Estadual nº 15.608/07. Valor Total do 
Decréscimo: R$ 5.338,93. Assinatura: 16 de março de 2018.

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO
Defensor Público Geral do Estado do Paraná

24884/2018

Serviço Social Autônomo 

PARANACIDADE 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2018
O Superintendente do Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, no uso de 
suas atribuições legais, tendo em conta as restrições de ordem eleitoral 
estabelecidas pela Lei 9.504/97, dentre outras vedações instituídas pelo 
ordenamento jurídico e diante da necessidade de efetivar o pagamento de obras 
iniciadas fisicamente antes do prazo da vedação eleitoral para as transferências 
voluntárias de recursos e repasses de financiamentos entre o Estado e Município,

RESOLVE
Art. 1º - Estabelecer que para a efetivação de pagamento de medições efetuadas 
anteriormente a 06 de julho de 2018, cujo pagamento dar-se-á após tal data, 
haverá a necessidade de acompanhar a respectiva medição os seguintes 
documentos:
I - Contrato de Empreitada/Fornecimento de Bens assinado com data posterior 
e/ou igual a data da Liberação de Homologação, respeitada a data de até 06 de 
julho de 2018;
II – Compromisso subscrito pelo Município se comprometendo a providenciar a 
publicação do extrato do contrato de acordo com as regras do art. 61, § único da 
Lei 8666/93;
III – Emissão da ART ou RRT de execução, no caso de obras, com data de 
início até o dia 06 de julho de 2018, em conjunto com o cadastro da obra junto 
ao INSS/Receita Federal, matrícula CEI. Estes documentos de execução 
(expedido pela empresa contratada) e fiscalização (expedido pelo Município) 
deverão ser condizentes com relação à data de início de obra e nunca 
conflitantes;
IV- Declarações: do Prefeito; do Responsável pela Fiscalização da Obra; e do 
responsável pela contratada, atestando que as obras foram iniciadas fisicamente 
e que os materiais e equipamentos depositados/instalados permanecerão no 
canteiro de obra no prazo necessário para a execução do objeto contratual;
V - Laudo Fotográfico, que evidencie o efetivo início físico das obras até a data 
de 06 de julho de 2018, e entrega de máquinas/veículos/equipamentos, até a data 
de 07 de julho de 2018;
VI - Na aquisição de máquinas/veículos/equipamentos a Nota Fiscal do Bem 
deverá ser emitida com data até o dia 07 de julho de 2018.

Paragrafo Primeiro: A não apresentação de quaisquer dos documentos 
relacionados ensejará na proibição de transferências de recursos aos Municípios 
pela SEDU e/ou pelo PARANACIDADE, seja por operação de crédito ou por 
transferências voluntárias, no período eleitoral, nos termos do artigo 73, IV, a da 
Lei 9504/97.

Parágrafo Segundo: Serão admitidas Notas Fiscais emitidas após 06 de julho 
de 2018 de obras iniciadas e medidas até esta data, desde que cumpridas às 
demais determinações constantes deste artigo.

Art. 2º - Para a efetividade das transferências caberá ao Município manter 
regular a situação junto ao CAUC STN, CADIN Estadual e demonstrar a 
regularidade fiscal, por meio de certidões: Certidão Conjunta da Receita Federal 
- PGFN, FGTS, Fazenda Estadual Tributos Estaduais e Transferências 
Voluntárias, Trabalhista e Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná.

Art. 3º - Determinar a distribuição desta instrução normativa aos Municípios, 
junto com a Autorização da Contratação de projetos, que poderão ter 
pagamentos próximos ao prazo de vedação pela lei eleitoral (transferências 
voluntárias e financiamentos), visando orientar na elaboração da documentação 
a ser encaminhada ao PARANACIDADE, para habilitação dos pagamentos a 
serem realizados.
Curitiba, 16 de março de 2018.

João Carlos Ortega
Superintendente do PARANACIDADE

24714/2018

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ – DPPR
Contrato nº 005/2018 - Protocolo nº 15.047.793-0

PARTES: Defensoria Pública do Estado do Paraná e INSTITUTO 
MARIA DA PENHA.
OBJETO: participação de Maria da Penha relatando sua história de 
vida no evento de criação do Núcleo Especializado de Defesa da 
Mulher
VALOR TOTAL: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).
INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0701.03.122.43.4008, Fonte 100,
Rubricas: 3.3.90.39.48.
Data da assinatura: 07 de março de 2018.

Curitiba, 19 de março de 2018.
Eduardo Pião Ortiz Abraão

Defensor Público Geral

24950/2018

Conselhos 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA  DO PARANA 
EDITAL DE CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL  

TPD SANDRO WILLIAN BATISTA DE SOUZA – CRO/PR 1115 
 

Em decorrência da decisão proferida pelo Conselho  Regional de 
Odontologia do Estado do Paraná (CRO/PR) e Conselho Federal de 
Odontologia (CF0), nos autos do Processo Ético nº. 28/2015, contido no 
teor dos acórdãos lavrados transitado em julgado,  faz saber que foi 
aplicado ao TPD SANDRO WILLIAN BATISTA DE SOUZA – CRO/PR 
1115 a   pena de  CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL,  AD 
REFERENDUM DO CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA por 
infração ao artigo:  Art. 44, Inciso I do Código de Ética Odontológica 
(Res. CFO 118/2012).  A presente publicação decorre dos termos do 
Artigo 51, Inciso V do Código de Ética Odontológica – Resolução 
118/12.Curitiba (PR), 14 de março de 2018. Aguinaldo Coelho de Farias, 
CD-Presidente CRO/PR. 

24651/2018

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANA 
EDITAL DE CENSURA PÚBLICA 

S.W.B DE SOUZA E VICENZI LTDA – CL 1941 
 

Em decorrência da decisão proferida pelo Conselho Regional de 
Odontologia do Estado do Paraná (CRO/PR) nos autos do Processo 
Ético nº. 28/2015, contido no teor do acórdão lavrado transitado em 
julgado, sem interposição de recurso, faz saber que foi aplicada à S.W.B 
DE SOUZA E VICENZI LTDA – CL 1941 a pena de Censura Pública 
em Publicação Oficial, cumulada com pena pecuniária de 05 (cinco) 
anuidades por infração ao Artigo 44 - Inciso I do Código de Ética 
Odontológica (Res. 118/2012).  A presente publicação decorre dos 
termos do Artigo 51, inciso III e Art. 57 do Código de Ética Odontológica 
– Resolução 118/2012. Curitiba (PR), 14 de março de 2018. Aguinaldo 
Coelho de Farias, CD-Presidente do CRO/PR. 

24646/2018

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2018
O Superintendente do Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, no uso de 
suas atribuições legais, tendo em conta as restrições de ordem eleitoral 
estabelecidas pela Lei 9.504/97, dentre outras vedações instituídas pelo 
ordenamento jurídico e diante da necessidade de efetivar o pagamento de obras 
iniciadas fisicamente antes do prazo da vedação eleitoral para as transferências 
voluntárias de recursos e repasses de financiamentos entre o Estado e Município,

RESOLVE
Art. 1º - Estabelecer que para a efetivação de pagamento de medições efetuadas 
anteriormente a 06 de julho de 2018, cujo pagamento dar-se-á após tal data, 
haverá a necessidade de acompanhar a respectiva medição os seguintes 
documentos:
I - Contrato de Empreitada/Fornecimento de Bens assinado com data posterior 
e/ou igual a data da Liberação de Homologação, respeitada a data de até 06 de 
julho de 2018;
II – Compromisso subscrito pelo Município se comprometendo a providenciar a 
publicação do extrato do contrato de acordo com as regras do art. 61, § único da 
Lei 8666/93;
III – Emissão da ART ou RRT de execução, no caso de obras, com data de 
início até o dia 06 de julho de 2018, em conjunto com o cadastro da obra junto 
ao INSS/Receita Federal, matrícula CEI. Estes documentos de execução 
(expedido pela empresa contratada) e fiscalização (expedido pelo Município) 
deverão ser condizentes com relação à data de início de obra e nunca 
conflitantes;
IV- Declarações: do Prefeito; do Responsável pela Fiscalização da Obra; e do 
responsável pela contratada, atestando que as obras foram iniciadas fisicamente 
e que os materiais e equipamentos depositados/instalados permanecerão no 
canteiro de obra no prazo necessário para a execução do objeto contratual;
V - Laudo Fotográfico, que evidencie o efetivo início físico das obras até a data 
de 06 de julho de 2018, e entrega de máquinas/veículos/equipamentos, até a data 
de 07 de julho de 2018;
VI - Na aquisição de máquinas/veículos/equipamentos a Nota Fiscal do Bem 
deverá ser emitida com data até o dia 07 de julho de 2018.

Paragrafo Primeiro: A não apresentação de quaisquer dos documentos 
relacionados ensejará na proibição de transferências de recursos aos Municípios 
pela SEDU e/ou pelo PARANACIDADE, seja por operação de crédito ou por 
transferências voluntárias, no período eleitoral, nos termos do artigo 73, IV, a da 
Lei 9504/97.

Parágrafo Segundo: Serão admitidas Notas Fiscais emitidas após 06 de julho 
de 2018 de obras iniciadas e medidas até esta data, desde que cumpridas às 
demais determinações constantes deste artigo.

Art. 2º - Para a efetividade das transferências caberá ao Município manter 
regular a situação junto ao CAUC STN, CADIN Estadual e demonstrar a 
regularidade fiscal, por meio de certidões: Certidão Conjunta da Receita Federal 
- PGFN, FGTS, Fazenda Estadual Tributos Estaduais e Transferências 
Voluntárias, Trabalhista e Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná.

Art. 3º - Determinar a distribuição desta instrução normativa aos Municípios, 
junto com a Autorização da Contratação de projetos, que poderão ter 
pagamentos próximos ao prazo de vedação pela lei eleitoral (transferências 
voluntárias e financiamentos), visando orientar na elaboração da documentação 
a ser encaminhada ao PARANACIDADE, para habilitação dos pagamentos a 
serem realizados.
Curitiba, 16 de março de 2018.

João Carlos Ortega
Superintendente do PARANACIDADE

PORTARIA N.º 013/2018 
O PRESIDENTE do CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 6ª 
REGIÃO – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares conferidas pela Lei n.º 1.411, de 13 de agosto de 1.951, Decreto 
n.º 31.794, de 17 de novembro de 1.952 e alterações posteriores dadas pelas Leis 
6.021, de 03 de janeiro de 1974, e 6.537, de 19 de junho de 1978, ”ad referendum” 
do Plenário, 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Designar a Conselheira Maria de Fátima Miranda, relatora do Processo 
Administrativo Disciplinar 093/2017, Economista Darcle Friedrich, 
CORECONPR 6027. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Curitiba, 05 de janeiro de 2018. 
Econ. Celso Bernardo 

Presidente 
Conselho Regional de Economia do Paraná - 6ª Região - PR 
Rua Professora Rosa Saporski, 989 - Mercês - Curitiba - PR - CEP 80.810-120 
Tel.: (41) 3336-0701/ 98419-4807 coreconpr@coreconpr.gov.br 

25097/2018






